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AMOSTRA

LÍNGUA PORTUGUESA

identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.
 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-

mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS
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 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções 
do autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia 
seu entendimento e aprecia o novo sentido que surge des-
sa relação. Além disso, a intertextualidade contribui para criar 
um diálogo entre diferentes obras, épocas, autores e gêneros, 
tornando a literatura e outros tipos de textos mais dinâmicos e 
multifacetados.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.
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f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 
120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 
(cento sessenta mil) habitantes;(Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009)
g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 
300.000 (trezentos mil) habitantes;(Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009)
h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 
300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (qua-
trocentos e cinquenta mil) habitantes;(Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009)
i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 
450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
600.000 (seiscentos mil) habitantes;(Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009)
j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (se-
tecentos cinquenta mil) habitantes;(Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009)
k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 
750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
900.000 (novecentos mil) habitantes;(Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009)
l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000 (um 
milhão e cinquenta mil) habitantes;(Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009)
m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 
1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes e de até 
1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes;(Incluída 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 
1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes e de até 
1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitan-
tes;(Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 
(um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes;(Incluída 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 
1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes e de até 
1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes;(Incluída 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes e de 
até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitan-
tes;(Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

(...)

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO IV
DOS MUNICÍPIOS

Art. 29. O Município reger - se - á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por 
dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulga-
rá, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na 
Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

I - eleição do Prefeito, do Vice - Prefeito e dos Vereadores, 
para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultâ-
neo realizado em todo o País;

II - eleição do Prefeito e do Vice - Prefeito realizada no primei-
ro domingo de outubro do ano anterior ao término do mandato 
dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso 
de Municípios com mais de duzentos mil eleitores;(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 16, de1997)

III - posse do Prefeito e do Vice - Prefeito no dia 1º de janeiro 
do ano subsequente ao da eleição;

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será ob-
servado o limite máximo de:(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009) (Produção de efeito)(Vide ADIN 
4307)

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze 
mil) habitantes;(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009)
b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 
(quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitan-
tes;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 
2009)
c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 
(trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) ha-
bitantes;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, 
de 2009)
d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 
(cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habi-
tantes;(Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e 
vinte mil) habitantes;(Incluída pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009)

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL: DISPOSIÇÕES 
GERAIS (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, TÍTULO III, CAPÍTULO 

VII)
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e)em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil 
habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corres-
ponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados 
Estaduais;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000)
f)em Municípios de mais de quinhentos mil habitan-
tes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá 
a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados 
Estaduais;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000)
VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores 

não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da recei-
ta do Município;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 1, de 
1992)

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, pa-
lavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do 
Município;(Renumerado do inciso VI, pela Emenda Constitucional 
nº 1, de 1992)

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, 
similares, no que couber, ao disposto nesta Constituição para os 
membros do Congresso Nacional e na Constituição do respectivo 
Estado para os membros da Assembleia Legislativa;(Renumerado 
do inciso VII, pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992)

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de 
Justiça;(Renumerado do inciso VIII, pela Emenda Constitucional 
nº 1, de 1992)

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras 
da Câmara Municipal;(Renumerado do inciso IX, pela Emenda 
Constitucional nº 1, de 1992)

XII - cooperação das associações representativas no pla-
nejamento municipal;(Renumerado do inciso X, pela Emenda 
Constitucional nº 1, de 1992)

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específi-
co do Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação 
de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado;(Renumerado do 
inciso XI, pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992)

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos doart. 
28, parágrafo único.(Renumerado do inciso XII, pela Emenda 
Constitucional nº 1, de 1992)

Art.29 - A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 
incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 
inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, re-
lativos ao somatório da receita tributária e das transferências 
previstas no §5ºdo art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente rea-
lizado no exercício anterior:(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 25, de 2000)(Vide Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 
(Vigência)

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de 
até 100.000 (cem mil) habitantes;(Redação dada pela Emenda 
Constituição Constitucional nº 58, de 2009)(Produção de efeito)

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 
100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes;(Redação 
dada pela Emenda Constituição Constitucional nº 58, de 2009)

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população 
entre 300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) ha-
bitantes;(Redação dada pela Emenda Constituição Constitucional 
nº 58, de 2009)

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes e 
de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes;(Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até 4.000.000 
(quatro milhões) de habitantes;(Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009)
t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de 
até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes;(Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de 
até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes;(Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 7.000.000 
(sete milhões) de habitantes;(Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009)
w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de até 
8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes;(Incluída 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
V - subsídios do Prefeito, do Vice - Prefeito e dos Secretários 

Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, ob-
servado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, §4º, 150, II, 153, III, e 
153, §2º, I;(Redação dada pela Emenda constitucional nº 19, de 
1998)

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas 
Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, ob-
servado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios 
estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites 
máximos:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000)

a)em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio má-
ximo dos Vereadores corresponderá a vinte por cento do 
subsídio dos Deputados Estaduais;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000)
b)em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil habitantes, 
o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a trinta 
por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)
c)em Municípios de cinquenta mil e um a cem mil habitantes, 
o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a quaren-
ta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)
d)em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, 
o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a cinquen-
ta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)
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INFORMÁTICA BÁSICA

Uso do Menu Iniciar
O MENU INICIAR DO WINDOWS 7 FOI PROJETADO 

PARA OFERECER UM ACESSO INTUITIVO E 
ORGANIZADO AOS PRINCIPAIS RECURSOS DO 

SISTEMA. AO CLICAR NO BOTÃO INICIAR, VOCÊ 
ENCONTRARÁ:

 ▪  Uma lista dos programas mais usados: Mostra os aplicati-
vos acessados com frequência para facilitar o acesso.
 ▪  Pesquisa Rápida: Na parte inferior do menu, permite que 

você digite palavras-chave para localizar programas, arqui-
vos e configurações de forma eficiente.
 ▪  Bibliotecas: Links para pastas como Documentos, Imagens, 

Música e Vídeos.
 ▪  Opções de Encerramento: Atalhos para desligar, reiniciar 

ou suspender o computador.

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

Windows 7
O Windows 7 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos corporativos. Conhecido por sua interface 
amigável e desempenho confiável, ele oferece recursos que faci-
litam a produtividade, o entretenimento e o uso geral.

Área de Trabalho
A área de trabalho do Windows 7 é o ponto central do sis-

tema, onde você pode acessar programas, arquivos e atalhos 
rapidamente. Ela pode ser personalizada com imagens de fundo, 
temas e ícones organizados conforme suas preferências. Além 
disso, o sistema conta com a barra de tarefas na parte inferior da 
tela, que centraliza funções importantes, como:

 ▪  Botão Iniciar: Facilita o acesso aos aplicativos instalados, 
configurações do sistema e arquivos recentes.
 ▪  Barra de Pesquisa: Permite localizar rapidamente progra-

mas, documentos e outros itens.
 ▪  Ícones de Aplicativos: Atalhos para programas em execu-

ção ou fixados para acesso rápido.
 ▪  Área de Notificações: Localizada no canto direito, exibe 

notificações do sistema, data, hora e controles de volume 
e rede.

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTE 
WINDOWS, VERSÕES 7, 8 E 10). CONCEITOS DE ORGA-
NIZAÇÃO E DE GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES, 

ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS
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Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

 ▪  Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
 ▪  Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 

V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gra-
vado na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arqui-

vos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. 
Podemos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arqui-
vos, criar pastas, criar atalhos etc.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

 ▪  Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
 ▪  Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-

nada pasta ou arquivo propriamente dito.
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Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

 ▸ Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

 ▪ De duas premissas negativas, nada se conclui; 
 ▪ De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negativa; 
 ▪ A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
 ▪ De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Características de uma proposição
 ▪ Tem sujeito e predicado;
 ▪ É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);

Lógica proposicional
Um predicado é uma sentença que contém um número limi-

tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL OU PRO-
POSICIONAL: PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS, 
OPERADORES LÓGICOS, TABELAS-VERDADE, EQUIVA-

LÊNCIAS, LEIS DE MORGAN

RACIOCÍNIO LÓGICO
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Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

Conectivo e
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
 ▪ p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Conectivo ou
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
 ▪ p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica ou substâncias polares usam receptores 
proteicos para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas pro-

posições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a disjunção 
é falsa.

p q p  ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

 ▪ Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é ver-
dadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
 ▪ Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
 ▪ Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é verda-

deira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância polar.
 ▪ A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪ As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima

São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

 ▸ Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância não polar.
 ▪ A membrana plasmática é não lipoprotéica.

Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V
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dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

 ▸  Território: pode ser conceituado como a área na qual o Esta-
do exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica de 
um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimi-
tada de autoridade, instrumento de poder com vistas a dirigir o 
grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficá-
cia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, 
podem ser naturais ou convencionais. O território como elemen-
to do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante 
de fronteiras com a competência da autoridade política, e outra 
positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos mate-
riais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o 
território é elemento essencial à existência do Estado, sendo, 
desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se en-
contra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com poder 
absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as caracterís-
ticas essenciais das relações de domínio. O território é formado 
pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, com-
petência para “propor os critérios e condições de utilização de 
áreas indispensáveis à segurança do território nacional e opinar 
sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas 
relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos na-
turais de qualquer tipo”.	 (Artigo	 91, §1º,	 I I I , C F B / 8 8 ) .    
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais pró-
prias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa por-
ção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

 ▸  Soberania:  Trata-se do poder do Estado de se auto adminis-
trar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de regular 
o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, bem 
como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é ar-
quitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora é 
engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade téc-
nica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível e 
emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um 
todo que é a atividade do Estado.

 ▸  Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de for-
ça, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, for-
mada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adqui-
rir direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

 ▪  Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocor-
re por que é do povo que origina todo o poder representado 
pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, pará-
grafo único, da Constituição Federal:
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encon-
trem sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determi-
nada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo jurídico 
estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  

ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS; ELEMENTOS; PODERES; ORGANIZAÇÃO; 

NATUREZA; FINS; E PRINCÍPIOS

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO
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Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da 
pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre inicia-
tiva, implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

 ▸  Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa pú-

blica com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção da 
ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e o federa-
lismo como forma de Estado. Em sua obra Direito Administrativo 
da Série Advocacia Pública, o renomado jurista Leandro Zannoni, 
assegura que governo é elemento do Estado e o explana como 
“a atividade política organizada do Estado, possuindo ampla dis-
cricionariedade, sob responsabilidade constitucional e política” 
(p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo po-
dem ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o  primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido mate-
rial nas funções que exerce e em sentido operacional sob a forma 
de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços pú-
blicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com re-
ferência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da sobe-
rania estatal.

 ▸  Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativi-

dade que o Estado pratica sob regime público, para a realização 
dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a conse-
cução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, 
a Administração Pública é subdividida em órgãos governamen-
tais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido 
subjetivo, sendo ainda subdividida pela sua função política e ad-
ministrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividi-
da também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento es-
sencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo.  Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta compatibili-
zá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos cidadãos e 
à sua participação no exercício do poder, o direito sempre tende 
a preservar a vontade coletiva de seu povo, através de seu orde-
namento, a soberania sempre existirá no campo jurídico, pois o 
termo designa igualmente o fenômeno político de decisão, de 
deliberação, sendo incorporada à soberania pela Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico hierarquica-
mente superior do nosso sistema, se ocupando com a organização 
do poder, a definição de direitos, dentre outros fatores. Nesse 
diapasão, a soberania ganha particular interesse junto ao Direito 
Constitucional. Nesse sentido, a soberania surge novamente em 
discussão, procurando resolver ou atribuir o poder originário e 
seus limites, entrando em voga o poder constituinte originário, o 
poder constituinte derivado, a soberania popular, do parlamento 
e do povo como um todo. Depreende-se que o fundo desta pro-
blemática está entranhado na discussão acerca da positivação do 
Direito em determinado Estado e seu respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que nor-
malmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua vez, 
são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil encon-
tra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art.  1º  A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I -  a soberania; 
II -  a cidadania; 
III -  a dignidade da pessoa humana; 
IV -  os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V -  o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e plu-
ralismo político são os que mais são aceitos como princípios do 
Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos valo-
res sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que estes 
constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os con-
ceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem ser 
plenamente relacionados com o sentido de organização do 
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Vantagens:
 ▪  Especialização e desenvolvimento de habilidades: 

Funcionários se tornam especialistas em suas áreas de atu-
ação, o que pode levar a um aumento da competência e da 
qualidade do trabalho.
 ▪  Clareza de papéis e responsabilidades: Funções e respon-

sabilidades bem definidas facilitam a gestão de pessoal e a 
avaliação de desempenho.
 ▪  Facilidade de supervisão: Gerentes especializados su-

pervisionam suas equipes, garantindo que o trabalho seja 
realizado de acordo com os padrões estabelecidos.

Desvantagens:
 ▪  Silos organizacionais: A comunicação entre departamentos 

pode ser limitada, criando “silos” que dificultam a colabora-
ção e a coordenação de atividades interdepartamentais.
 ▪  Rigidez: A estrutura funcional pode ser menos flexível e 

adaptável a mudanças rápidas no mercado ou no ambiente 
externo.
 ▪  Foco limitado: Departamentos podem se concentrar ex-

cessivamente em seus próprios objetivos, negligenciando a 
visão e os objetivos globais da empresa.

Aplicabilidade
A estrutura funcional é particularmente eficaz em empresas 

que operam em ambientes estáveis e que podem se beneficiar 
da especialização. Ela é adequada para organizações que:

 ▪  Possuem um portfólio limitado de produtos ou serviços: 
Onde a complexidade do produto ou serviço permite que a 
especialização funcional melhore a eficiência.
 ▪  Valorizam a expertise técnica: Organizações que depen-

dem de conhecimentos técnicos aprofundados em áreas 
específicas.
 ▪  Buscam eficiência operacional: Empresas onde a eficiência 

e a padronização de processos são cruciais para o sucesso.

Exemplo Prático
Imagine uma empresa de manufatura que produz equipa-

mentos eletrônicos. Nesse caso, a estrutura funcional poderia 
incluir departamentos como:

 ▪  Produção: Responsável pela fabricação dos equipamentos.
 ▪  Pesquisa e Desenvolvimento (P&D): Encarregado de ino-

var e melhorar os produtos existentes.
 ▪  Marketing e Vendas: Focado na promoção e na venda dos 

produtos.
 ▪  Finanças: Gerenciando os aspectos financeiros da empresa.
 ▪  Recursos Humanos: Cuidando da gestão de pessoal e das 

políticas internas.

Tipos de estrutura organizacional
A estrutura organizacional de uma empresa é um componen-

te crucial que define a hierarquia, os processos de comunicação, 
e a distribuição de responsabilidades dentro da organização.

Ela estabelece a forma como as atividades são coordenadas e 
supervisionadas, e pode impactar diretamente a eficiência, a fle-
xibilidade e a capacidade de inovação da empresa. Compreender 
os diferentes tipos de estrutura organizacional é essencial para 
os gestores, pois a escolha adequada pode melhorar a produtivi-
dade e a eficácia organizacional.

Existem várias abordagens para estruturar uma organização, 
cada uma com suas características, vantagens e desvantagens. 
Entre as mais comuns estão a estrutura funcional, divisional, ma-
tricial, em rede e em linha. Cada uma dessas estruturas se adapta 
melhor a determinados contextos e necessidades empresariais.

Estrutura Funcional
A estrutura funcional é uma das formas mais tradicionais 

e amplamente utilizadas de organização empresarial. Nesse 
modelo, a empresa é dividida em departamentos ou funções 
específicas, como marketing, finanças, recursos humanos, pro-
dução, entre outros. Cada departamento é liderado por um 
gerente especializado na área, que supervisiona as atividades de 
sua equipe e reporta diretamente à alta administração.

Características:
 ▪  Divisão por especialização: Os departamentos são for-

mados com base em funções específicas, permitindo que 
os funcionários desenvolvam habilidades e conhecimentos 
aprofundados em suas áreas de atuação.
 ▪  Hierarquia clara: Existe uma linha de autoridade bem 

definida, com cada funcionário reportando a um supervi-
sor direto, que, por sua vez, reporta a um nível superior na 
hierarquia.
 ▪  Eficiência operativa: A especialização dos departamen-

tos pode levar a uma maior eficiência e produtividade, pois 
cada unidade trabalha focada em suas responsabilidades 
específicas.

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES 
FORMAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA ORGANI-
ZACIONAL; NATUREZA; FINALIDADES; E CRITÉRIOS DE 

DEPARTAMENTALIZAÇÃO

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Aplicabilidade:
A estrutura divisional é particularmente eficaz em empresas 

que:
 ▪  Possuem uma ampla gama de produtos ou serviços: Onde 

a diversidade dos produtos ou serviços justifica a criação de 
divisões específicas para cada linha.
 ▪  Operam em diferentes regiões geográficas: Empresas 

multinacionais que precisam adaptar suas operações e es-
tratégias para diferentes mercados locais.
 ▪  Buscam flexibilidade e foco: Organizações que necessitam 

de uma estrutura que permita uma rápida adaptação às mu-
danças de mercado e um foco direcionado nas necessidades 
dos clientes.

Exemplo Prático:
Vamos considerar uma grande empresa de alimentos e bebi-

das que opera globalmente. A estrutura divisional dessa empresa 
pode ser organizada da seguinte forma:

 ▪  Divisão de Bebidas: Responsável pela produção e comer-
cialização de refrigerantes, sucos e outras bebidas. Inclui 
departamentos de marketing, produção, vendas e finanças 
dedicados a essa linha de produtos.
 ▪  Divisão de Alimentos: Focada na produção e comerciali-

zação de alimentos processados, como lanches e refeições 
prontas. Também possui seus próprios departamentos 
funcionais.
 ▪  Divisão Internacional: Responsável pelas operações fora 

do país de origem, adaptando os produtos e estratégias às 
necessidades e preferências dos mercados estrangeiros.

 ▸  Estrutura Matricial
A estrutura matricial é um modelo organizacional que com-

bina elementos das estruturas funcional e divisional. Nessa 
configuração, os funcionários têm dois ou mais gerentes: 
geralmente um gerente funcional (responsável pela área de es-
pecialização do funcionário) e um gerente de projeto ou produto 
(responsável por um projeto específico ou linha de produtos).

Isso cria uma matriz de responsabilidade e autoridade, pro-
porcionando maior flexibilidade e eficiência no uso dos recursos 
organizacionais.

Características:
 ▪  Dualidade de chefias: Funcionários reportam a múltiplos 

gerentes, o que pode incluir um gerente funcional e um ge-
rente de projeto.
 ▪  Integração de funções e projetos: A matriz permite que 

recursos sejam compartilhados entre diferentes projetos e 
funções, facilitando a colaboração interdepartamental.
 ▪  Foco simultâneo em funções e produtos: Permite um 

equilíbrio entre a especialização funcional e o foco em pro-
dutos ou projetos específicos.

Vantagens:
 ▪  Flexibilidade e adaptabilidade: A estrutura matricial per-

mite uma rápida adaptação a mudanças no mercado ou no 
ambiente interno, facilitando a reconfiguração de equipes e 
recursos conforme necessário.

Cada um desses departamentos funcionaria de maneira 
independente, sob a liderança de gerentes especializados, mas 
todos trabalhando em prol dos objetivos gerais da empresa.

A estrutura funcional, com seu foco na especialização e 
na clareza de papéis, pode ser uma escolha eficaz para muitas 
empresas. No entanto, é fundamental estar ciente de suas limita-
ções, especialmente em relação à comunicação e à flexibilidade.

Ao compreender profundamente suas características, vanta-
gens e desvantagens, os gestores podem decidir se essa estrutura 
é a mais adequada para suas organizações, garantindo uma ope-
ração eficiente e alinhada aos objetivos estratégicos da empresa.

 ▸  Estrutura Divisional
A estrutura divisional é um modelo organizacional em que 

a empresa é dividida em unidades autônomas ou semi-autôno-
mas, chamadas divisões. Cada divisão é responsável por uma 
linha de produtos, um serviço específico ou uma região geográ-
fica e opera quase como uma empresa independente, com seus 
próprios recursos e funções. Esse tipo de estrutura é comum em 
grandes organizações que possuem uma vasta gama de produtos 
ou que operam em diferentes mercados geográficos.

Características:
 ▪  Autonomia das divisões: Cada divisão tem um alto grau de 

autonomia e pode tomar decisões rapidamente, adaptando-
-se melhor às necessidades de seus mercados específicos.
 ▪  Integração de funções: As divisões são estruturadas de 

forma a incluir todas as funções necessárias para operar de 
forma independente, como marketing, vendas, produção e 
finanças.
 ▪  Foco no produto ou mercado: Cada divisão é centrada em 

um produto específico, serviço ou região, permitindo um 
foco mais direcionado e especializado.

Vantagens:
 ▪  Flexibilidade e adaptabilidade: As divisões podem respon-

der rapidamente às mudanças no mercado, ajustando suas 
estratégias e operações conforme necessário.
 ▪  Responsabilidade e accountability: Com divisões sepa-

radas, é mais fácil atribuir responsabilidades claras e medir 
o desempenho de cada unidade, o que pode levar a uma 
maior accountability.
 ▪  Foco no cliente: Cada divisão pode concentrar-se melhor 

nas necessidades de seus clientes específicos, melhorando a 
satisfação e o atendimento ao cliente.

Desvantagens:
 ▪  Duplicação de esforços: Recursos e funções podem ser 

duplicados em diferentes divisões, levando a ineficiências e 
aumento de custos operacionais.
 ▪  Conflitos internos: Pode haver competição entre divisões 

pelos mesmos recursos organizacionais, o que pode gerar 
conflitos e rivalidades.
 ▪  Complexidade administrativa: A gestão de múltiplas di-

visões requer um sistema de controle e coordenação mais 
complexo, o que pode aumentar a carga administrativa.
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operacional. O homem era entendido como homem eco-
nômico, que seria recompensado e estimulado a partir da 
quantidade de recursos financeiros que fossem a ele fornecido.

Após isso, a Teoria das Relações Humanas começou a com-
preender que o homem teria outras demandas e que o ambiente 
organizacional agora, também influenciava a sua produtividade, 
passou-se então, a entender o indivíduo a partir da teoria das 
relações humanas.

Iniciando a CLT, na década de 30 - 50, as leis trabalhistas 
deveriam ser seguidas e isso deveria ser supervisionado de per-
to por um responsável, foi aí que a estrutura do RH (Recursos 
Humanos) começou a ser formada.

Com a evolução do RH, a partir dos anos 70 o foco voltava-
-se então para pessoas e não para o burocrático e operacional 
apenas. Tornando a estrutura mais humanizada inicia-se então, 
o conceito do planejamento estratégico para conservar talentos 
e engajar a equipe, motivando-a; mais tarde chamaríamos de 
Gestão de Pessoas.

Processo evolutivo

1º Departamento
pessoal

Contabilidade e processos relacionados a 
contratação e demissão de funcionários: 

burocracia

2º Gestão 
de pessoas

Treinamento e desenvolvimento 
do indivíduo e suas capacidades, 
potencializando-as: comunicação, 

manutenção

3º Gestão
Estratégica 
De pessoas

Definição dos níveis de uma organização 
(pirâmide)

Topo: estratégico
Intermediário: tático

Base: operacional
Passam a fazer parte das decisões da 

organização – planejamento.

Objetivos da Gestão de Pessoas
Permitir que as metas da organização, em conjunto com os 

objetivos pessoais, sejam alcançadas. Visa:
 ▪  Gerir pessoas para que a organização atinja seus objeti-

vos, missão e visão estratégica sejam atingidos com sucesso: 
Resultados satisfatórios.
 ▪  Gerir pessoas para que a manutenção dos talentos seja 

efetiva e contínua: Manter as pessoas motivadas, desen-
volvidas, treinadas e principalmente atraí-las e retê-las à 
organização.
 ▪  Gerir pessoas de maneira a ampliar a competitividade da 

organização: planos de carreira.

É o método dentro da administração, que abrange um con-
junto de técnicas dedicadas a extrair a máxima competência do 
indivíduo dentro da organização.

As tarefas dessa gestão são:

 ▪  Desenvolvimento de líderes 
 ▪  Atração
 ▪  Conservação 
 ▪  Administração
 ▪  Reconhecimento
 ▪  Orientação 

Utilizando uma série de estratégias administrativas, a 
Gestão de Pessoas compreende e ocupa-se com os interesses 
do indivíduo dentro da organização, dedicando-se principal-
mente pelo espírito de equipe, sua motivação e qualificação. É 
o conjunto integrado de processos dinâmicos e interativos, se-
gundo a definição de Idalberto Chiavenato (escritor, professor 
e consultor administrativo, atua na área de administração de 
empresas e recursos humanos). Nela encontramos ferramentas 
que desenvolvem habilidades, comportamento (atitudes) e o 
conhecimento, que beneficiam a realização do trabalho coletivo, 
produzindo valor econômico (Capital Humano). 

Dedica-se a inserir melhoradas práticas de gestão, garan-
tindo satisfação coletiva e produtividade otimizada que visa 
alcançar resultados favoráveis para o crescimento saudável da 
organização.

Histórico
O departamento pessoal foi iniciado no século XIX. Com a 

responsabilidade apenas de medir os custos da empresa, produ-
tividade não era o foco. Os colaboradores eram apenas citados 
como Ativo Contábil na empresa. Não havia amplas relações de 
motivação, ou de entendimento de ambiente organizacional com 
o indivíduo ou vice-e-versa.

A teoria clássica (mecanicista), entendia que o homem teria 
que ter uma organização racional no trabalho e seria estimulado 
através de recursos financeiros, falava-se mais na eficiência 

CONCEITOS, IMPORTÂNCIA, RELAÇÃO COM OS OUTROS 
SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO; A FUNÇÃO DO ÓRGÃO 

DE GESTÃO DE PESSOAS: ATRIBUIÇÕES BÁSICAS E 
OBJETIVOS, POLÍTICAS E SISTEMAS DE INFORMAÇÕES 
GERENCIAIS; COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL: 
RELAÇÃO INDIVÍDUO/ORGANIZAÇÃO, MOTIVAÇÃO, 

LIDERANÇA

NOÇÕES DE GESTÃO DE PESSOAS
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Exemplo:
Dentro do Organograma temos os conceitos funcionais da 

organização: Áreas e responsáveis por elas; Se vamos trabalhar a 
motivação de um determinado indivíduo dentro da organização, 
o responsável diretamente (líder) é chamado de Responsável de 
Linha: seria seu supervisor ou gerente direto. 

A assessoria para esse trabalho de desenvolvimento e mo-
tivação do indivíduo, fica por conta do RH (Recursos Humanos) 
que é a Função de STAFF.

Principais Mecanismos da Gestão Estratégica de Pessoas
 ▪  Planejamento de RH (Recursos Humanos): Que pessoas 

devemos contratar/demitir? Que áreas temos a melhorar, 
desenvolver? Para que a organização seja mais forte, cresça 
e atinja seus objetivos.
 ▪  Gestão de Competências: A sinérgica relação do CHA com 

o atingimento dos objetivos organizacionais: 
(CHA - Conhecimento: saber teórico, formação - Habilidade: 

saber prático - Atitude: vontade de executar. Ou seja, pessoas 
certas nos cargos certos, gerando resultados favoráveis.

 ▪  Capacitação Contínua com base na Competência: 
Capacitar, desenvolver e treinar o indivíduo, ampliando suas 
habilidades para o que a organização necessita, atingindo 
seus resultados. 
 ▪  Avaliação de desempenho e competências (permanente).

Equilíbrio organizacional
É uma teoria que diz respeito a relação das Pessoas com a 

Organização e vice-e-versa; ou seja, a Organização e seus cola-
boradores, seus clientes, ou fornecedores = Pessoas. Em meio 
a essa relação, a Organização entrega incentivos (produtos, 
serviços, salários) e recebem contribuições (pagamentos, maté-
rias-primas e mão de obra) estabelecendo assim uma balança, 
pela necessidade de equilíbrio entre incentivos e contribuições, 
para a continuidade de operação da Organização. Ou seja, a re-
lação entre Organização e Pessoas deve estar em equilíbrio para 
que ela continue a existir.

O sucesso desse conceito transmite o resultado da 
Organização quando na motivação e remuneração (não somente 
monetariamente, mas também de fins não-materiais) dos cola-
boradores, ferramenta da Gestão de Pessoas.

 ▪  Organização: Sistemas de Comportamentos Sociais, 
Sistema de relações de Contribuições e Incentivos. É o 
conjunto de recursos e pessoas que estão alinhados para o 
alcance de um resultado.
Os participantes recebem recompensas em troca das 

contribuições.

 ▪  Gerir pessoas para aumentar a satisfação do cliente: me-
lhora a qualidade do produto/serviço.
 ▪  Gerir pessoas melhorando a qualidade de vida: aumenta a 

produtividade e a satisfação do indivíduo.
 ▪  Gerir pessoas desenvolvendo culturas dentro da orga-

nização: possibilitando o desenvolvimento de mudanças, 
facilitando e agilizando a resposta da organização para com 
as exigências do mercado: Competência.
 ▪  Gerir pessoas mantendo condutas com base na ética: 

Diretrizes.

Conceitos da Gestão de Pessoas
Administração de Recursos Humanos - entendimento mais 

antigo (técnicas - tarefas): 
 ▪  É a Provisão, o Treinamento, o Desenvolvimento, a 

Motivação e a Manutenção dos empregados.

Gestão de Pessoas (relação – elemento imaterial): 
 ▪  É o elemento que constrói e é responsável pelo cuidado do 

capital humano.

Principais diferenças
 ▪  Gestão de Pessoas não é nomeado normalmente como de-

partamento, como é o RH (Recursos Humanos);
 ▪  A competência da Gestão de Pessoas é responsabilidade 

dos gestores, dos líderes, que operam em união com a área 
de Recursos Humanos; Assim, para que as atividades de 
Gestão de Pessoas possam acontecer da melhor forma, o RH 
disponibiliza as ferramentas e os mecanismos.
 ▪  Sendo um processo que também foca no desenvolvimento 

do indivíduo dentro da organização, a estratégia é mais vol-
tada para o lado humano das relações de trabalho. Portanto, 
a Gestão de Pessoas não se restringe a apenas uma área da 
organização, mas intercorre em todos os setores.

Desafios da Gestão de Pessoas
Uma vez que a Gestão de Pessoas tem como intuito atingir 

resultados favoráveis, se torna cada vez mais desafiador dentro 
do cenário empreendedor formar líderes dentro das organiza-
ções, e liderança é parte fundamental na Gestão de Pessoas. 
Desafios:

 ▪  A compreensão efetiva de adequar a necessidade da orga-
nização ao talento do indivíduo. Entender que dependendo 
do tipo de mão-de-obra que a organização necessita, ela terá 
um perfil específico de trabalhador. 
 ▪  Alinhar os objetivos da Organização com os do Indivíduo.
 ▪  Entender e balancear os aspectos internos e externos. 

Exemplo: A organização saberá o valor monetário do indi-
víduo mediante a pesquisa de mercado para aquela área 
específica, isso é aspecto externo. 
 ▪  Criar um ambiente de trabalho favorável ao indivíduo que 

pode estar descontente com sua organização porque seu 
ambiente de trabalho é ruim, isso é aspecto interno.
Características da Gestão de Pessoas
Gestão de Pessoas é Responsabilidade de Linha e Função de 

STAFF.
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 ▪  Disponibilidade: Garantir que os materiais necessários es-
tejam sempre disponíveis para uso.
 ▪  Custo mínimo: Adquirir e manter os materiais com o me-

nor custo total possível, considerando não apenas o preço 
de compra, mas também custos de armazenagem, transpor-
te, manutenção e obsolescência.
 ▪  Qualidade: Assegurar que os materiais atendam às especi-

ficações e necessidades da organização.
 ▪  Padronização: Promover a uniformização de materiais, fa-

cilitando compras e controle.
 ▪  Controle: Monitorar os fluxos de entrada, saída e saldo dos 

materiais para evitar perdas, desvios e desperdícios.
 ▪  Integração: Garantir a comunicação entre os setores de 

compras, almoxarifado, finanças e usuários finais.

Principais Funções Envolvidas:
A administração de materiais envolve várias funções interli-

gadas, como:
 ▪  Planejamento de necessidades: Previsão do que será ne-

cessário em curto, médio e longo prazo.
 ▪  Compras: Processo de aquisição de bens e serviços.
 ▪  Recebimento e inspeção: Conferência dos materiais rece-

bidos quanto à quantidade e qualidade.
 ▪  Armazenagem: Guarda e conservação dos materiais até 

seu uso ou distribuição.
 ▪  Controle de estoque: Registro, acompanhamento e análi-

se do saldo e movimentação.
 ▪  Distribuição: Entrega dos materiais aos setores requisitan-

tes no momento certo.
 ▪  Avaliação de desempenho: Monitoramento de fornecedo-

res, processos e resultados.

 ▸ Classificação e Especificação de Materiais
Uma das etapas mais importantes dentro da administração 

de materiais é a classificação e especificação dos materiais utili-
zados pela organização. Esses processos servem para padronizar 
a identificação dos itens, facilitar a compra, o armazenamen-
to e o controle, além de reduzir custos e melhorar a eficiência 
operacional.

Classificação de Materiais:
 ▪  Definição: A classificação de materiais é o agrupamento 

dos itens segundo critérios pré-definidos, facilitando seu 
controle, registro e gerenciamento. Uma classificação bem 
feita permite que todos os setores envolvidos (compras, 
almoxarifado, usuários) falem a “mesma linguagem” e evi-
ta erros como compras duplicadas, excesso de estoque ou 
aquisição de itens inadequados.

 ▸ Funções e Objetivos da Administração de Materiais
A administração de recursos materiais é uma área essencial 

da gestão organizacional, responsável por planejar, organizar, 
coordenar e controlar as atividades relacionadas à aquisição, 
guarda, movimentação e distribuição de materiais necessários 
para o funcionamento das organizações. Tanto no setor público 
quanto no privado, a correta administração de materiais impac-
ta diretamente a eficiência operacional, a redução de custos e a 
qualidade dos serviços prestados.

 ▸ Definição de Administração de Materiais
Administração de materiais pode ser definida como o con-

junto de atividades e processos que visa garantir que os materiais 
certos estejam disponíveis no momento certo, na quantidade 
adequada, no local correto e com o menor custo possível, sem-
pre buscando atender às necessidades da organização e de seus 
usuários.

Ela envolve tanto os fluxos físicos (compra, recebimento, 
armazenagem, distribuição) quanto os fluxos de informação (re-
gistro, controle, acompanhamento).

Importância Estratégica:
A administração de materiais não é apenas uma função ope-

racional: ela tem papel estratégico dentro das organizações. Um 
bom gerenciamento de recursos materiais:

 ▪  Reduz custos operacionais ao evitar compras desnecessá-
rias ou excesso de estoque.
 ▪  Garante a continuidade dos serviços, evitando paradas por 

falta de insumos.
 ▪  Contribui para a transparência e legalidade nos gastos, es-

pecialmente na administração pública.
 ▪  Apoia o planejamento institucional, fornecendo dados so-

bre consumo e necessidades futuras.
 ▪  Melhora a satisfação dos usuários finais (setores internos 

ou cidadãos atendidos), garantindo a entrega de bens e ser-
viços em tempo hábil.

Objetivos Principais da Administração de Materiais:
Os principais objetivos dessa área incluem:

CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS; TIPOS DE CLASSIFICA-
ÇÃO; GESTÃO DE ESTOQUES; COMPRAS; MODALIDADES 

DE COMPRA; CADASTRO DE FORNECEDORES; RECEBI-
MENTO E ARMAZENAGEM; ENTRADA; CONFERÊNCIA; 

CRITÉRIOS E TÉCNICAS DE ARMAZENAGEM

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
MATERIAIS
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deve obedecer à legislação e aos princípios da Administração 
Pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência).

Definição e Objetivo das Compras:
 ▪  Definição: Conjunto de atividades e procedimentos desti-

nados à aquisição de materiais, bens ou serviços, garantindo 
que a organização tenha os recursos necessários no tempo 
certo, nas quantidades adequadas, com a qualidade especi-
ficada e ao menor custo total possível.
 ▪  Objetivo principal: Atender às necessidades das áreas soli-

citantes, conciliando qualidade, custo, prazo e conformidade 
legal.

Etapas do Processo de Compras:
 ▪  Levantamento de necessidades: As áreas internas identi-

ficam o que precisam e enviam solicitações formais ao setor 
de compras.
 ▪  Planejamento: O setor de compras avalia as demandas, 

verifica orçamento disponível e define a programação de 
compras.
 ▪  Pesquisa e seleção de fornecedores: Identificação de 

fornecedores qualificados, análise de preços, prazos e 
condições.
 ▪  Aquisição formal: Em órgãos públicos, a compra ocorre 

por licitação ou contratação direta, conforme previsto na le-
gislação (ex.: Lei nº 14.133/2021).
 ▪  Recebimento e conferência: Conferência do material ad-

quirido quanto à quantidade, qualidade e conformidade 
com a nota fiscal e o pedido.
 ▪  Registro e controle: Lançamento das entradas no sistema, 

atualização de estoques e preparação para distribuição.

Tipos de Compras:
 ▪  Compra direta: Realizada sem licitação em situações 

permitidas por lei, como compras de pequeno valor, emer-
genciais ou exclusivas.
 ▪  Compra por licitação: Regra geral no setor público, com 

modalidades como pregão, concorrência, convite, tomada 
de preços e leilão.
 ▪  Compra emergencial: Realizada para atender situações 

urgentes e imprevisíveis, que demandam resposta imediata.
No setor privado, os processos são mais flexíveis, mas 

também incluem etapas de cotação, avaliação de propostas e 
aprovação.

Relação com Outros Setores:
O setor de compras deve atuar de forma integrada com:
 ▪  Setores solicitantes (que definem necessidades e 

especificações).
 ▪  Almoxarifado (que informa níveis de estoque e consumo).
 ▪  Financeiro (que libera recursos e acompanha pagamentos).
 ▪  Jurídico (que assegura a conformidade legal dos contratos).

Principais critérios de classificação:
 ▪  Por uso: Materiais de escritório, limpeza, manutenção, 

consumo hospitalar, etc.

Por durabilidade:
 ▪  Materiais permanentes (duração superior a dois anos, 

não se esgotam com o uso, ex.: móveis, equipamentos, 
ferramentas).
 ▪  Materiais de consumo (esgotam-se com o uso, ex.: papel, 

canetas, materiais de limpeza).
 ▪  Por valor: Materiais de alto ou baixo valor unitário, o que 

influencia o tipo de controle e de armazenagem.
 ▪  Por criticidade: Materiais estratégicos (essenciais para 

operação), materiais não críticos (uso eventual).
 ▪  Exemplo prático: Uma prefeitura classifica computadores 

como materiais permanentes e folhas A4 como materiais de 
consumo.

Especificação de Materiais:
 ▪  Definição: Especificação é a descrição detalhada do ma-

terial, com todas as características necessárias para que ele 
seja corretamente identificado, adquirido, recebido e utili-
zado. A boa especificação garante que o material comprado 
seja exatamente o que a organização precisa.

Elementos de uma boa especificação:
 ▪  Nome técnico e comercial.
 ▪  Dimensões e formatos.
 ▪  Peso e quantidade.
 ▪  Material de fabricação.
 ▪  Cor, modelo, acabamento.
 ▪  Normas técnicas aplicáveis (ex.: normas da ABNT).
 ▪  Outras informações relevantes (validade, condições de 

armazenamento).
 ▪  Exemplo prático: Em vez de solicitar apenas “papel”, a es-

pecificação correta seria: Papel sulfite A4, branco, gramatura 
75 g/m², resma com 500 folhas.

Impacto da Classificação e Especificação:
Uma classificação e especificação bem feitas ajudam a:
 ▪  Padronizar processos e reduzir erros nas compras.
 ▪  Melhorar a negociação com fornecedores.
 ▪  Reduzir estoques desnecessários.
 ▪  Aumentar a eficiência na distribuição e uso dos materiais.
 ▪  Garantir rastreabilidade e controle patrimonial.

 ▸ Compras
O processo de compras é uma das etapas mais estratégicas 

da administração de materiais, pois garante a aquisição de bens 
e serviços necessários para o funcionamento da organização. 
Trata-se de muito mais do que simplesmente comprar: envolve 
planejamento, pesquisa, negociação, legalidade e controle, espe-
cialmente quando falamos de órgãos públicos, onde tudo 
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compreenda a estrutura organizacional e os processos admi-
nistrativos que deram origem aos documentos, proporcionando 
uma visão mais completa e precisa das informações contidas no 
arquivo.

Princípio da Indivisibilidade
O princípio da integridade defende que os arquivos devem 

ser mantidos inteiros e completos, sem fragmentações ou reti-
radas arbitrárias de documentos. A integridade dos arquivos é 
essencial para garantir que as informações sejam preservadas 
em seu contexto original e possam ser interpretadas corretamen-
te no futuro. Qualquer retirada ou separação de documentos 
pode comprometer a compreensão do conjunto documental e 
sua utilização.

Princípio da Cumulatividade
A cumulatividade destaca que os arquivos são formados de 

maneira contínua e progressiva ao longo do tempo. Esse princípio 
reflete a natureza dinâmica dos documentos, que são acumula-
dos à medida que novas atividades e operações são realizadas. 
A cumulatividade enfatiza a necessidade de uma gestão contí-
nua dos documentos, garantindo que eles sejam devidamente 
incorporados ao arquivo e organizados de maneira sistemática 
e coerente.

Princípio da Ordem Original
O princípio da ordem original estipula que a organização dos 

documentos deve refletir a ordem em que foram criados ou re-
cebidos pela entidade produtora. Manter a ordem original dos 
documentos é fundamental para preservar seu contexto e facili-
tar a recuperação de informações. A ordem original proporciona 
uma estrutura lógica e funcional que espelha os processos ad-
ministrativos da entidade produtora, permitindo uma navegação 
eficiente pelos documentos.

Os princípios da Arquivologia formam a base para uma 
gestão documental eficaz e são essenciais para garantir a preser-
vação, a integridade e a acessibilidade dos documentos ao longo 
do tempo. 

Eles fornecem um quadro de referência que orienta os 
profissionais na organização, conservação e uso dos arquivos, as-
segurando que as informações sejam mantidas em seu contexto 
original e possam ser recuperadas de forma confiável.

Entender e aplicar esses princípios é fundamental para 
qualquer arquivista, pois eles são a espinha dorsal das melhores 
práticas arquivísticas.

A Arquivologia é uma ciência que estuda os princípios e 
técnicas para a gestão de documentos, garantindo sua preser-
vação e acesso ao longo do tempo. Sua importância reside no 
papel fundamental que exerce na organização e na administra-
ção de informações, essenciais para o funcionamento eficiente 
de qualquer entidade, seja pública ou privada. A correta gestão 
documental é vital para a transparência, a memória institucional 
e a eficiência organizacional.

Os princípios e fundamentos da Arquivologia são a base 
que sustenta todas as práticas arquivísticas. Eles orientam des-
de a criação e classificação dos documentos até sua conservação 
e eventual destinação final. Entender esses princípios é crucial 
para qualquer profissional da área, pois são eles que garantem a 
integridade, a autenticidade e a acessibilidade dos documentos 
ao longo do tempo.

 ▸  Princípios da Arquivologia

Conceito e Definição de Princípios Arquivísticos
Os princípios arquivísticos são diretrizes fundamentais que 

orientam a prática da Arquivologia, assegurando que os do-
cumentos sejam geridos de maneira eficiente e eficaz. Esses 
princípios servem como base para a tomada de decisões em to-
das as fases do ciclo de vida dos documentos, desde sua criação 
até sua destinação final. Eles garantem a integridade, a auten-
ticidade e a acessibilidade dos documentos, permitindo que as 
informações contidas neles sejam recuperadas de forma confiá-
vel quando necessário.

Princípio da Proveniência
O princípio da proveniência, também conhecido como prin-

cípio do respeito aos fundos, estabelece que os documentos 
devem ser organizados e mantidos de acordo com seu produtor 
original. Isso significa que os documentos criados por uma en-
tidade ou indivíduo devem ser preservados juntos, refletindo a 
estrutura administrativa e funcional da entidade produtora. Esse 
princípio assegura que o contexto original de criação dos docu-
mentos seja mantido, facilitando sua interpretação e uso futuro.

Princípio da Organicidade
A organicidade refere-se à inter-relação entre os documen-

tos de um mesmo fundo arquivístico. Este princípio destaca que 
os documentos não devem ser vistos de forma isolada, mas como 
parte de um conjunto maior que reflete as atividades e funções 
da entidade produtora. A organicidade permite que se 

CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE ARQUIVOLOGIA

NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA
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Classificação e Ordenação de Documentos
A classificação e a ordenação de documentos são práticas 

fundamentais para a organização de arquivos. A classificação en-
volve a atribuição de categorias e subcategorias aos documentos, 
com base em critérios previamente definidos, como função, as-
sunto ou estrutura organizacional.

A ordenação refere-se à disposição física ou lógica dos do-
cumentos dentro dessas categorias, de modo que possam ser 
facilmente recuperados. Esses processos são essenciais para ga-
rantir a eficiência e a eficácia na recuperação de informações, 
permitindo que os documentos sejam localizados rapidamente 
quando necessário.

Conservação e Preservação de Documentos
A conservação e a preservação de documentos são práticas 

essenciais para garantir a longevidade e a integridade dos ar-
quivos. A conservação envolve medidas preventivas e corretivas 
para proteger os documentos contra danos físicos, químicos ou 
biológicos. Isso pode incluir o uso de materiais de arquivamento 
apropriados, controle ambiental, e técnicas de restauração.

A preservação, por outro lado, abrange estratégias para ga-
rantir que os documentos permaneçam acessíveis e utilizáveis ao 
longo do tempo. Isso pode incluir a digitalização de documentos 
físicos, a migração de formatos digitais obsoletos e o uso de tec-
nologias avançadas para garantir a acessibilidade a longo prazo.

Importância da Capacitação Profissional
Para implementar eficazmente os fundamentos da 

Arquivologia, é crucial que os profissionais da área possuam o co-
nhecimento e as habilidades necessárias. A capacitação contínua 
e a atualização sobre as melhores práticas e tecnologias emer-
gentes são essenciais para garantir que os arquivistas possam 
enfrentar os desafios contemporâneos e manter a integridade e 
a acessibilidade dos documentos.

Os fundamentos da Arquivologia são a base sobre a qual to-
das as práticas arquivísticas são construídas. Eles fornecem um 
quadro de referência para a gestão eficaz dos documentos, ga-
rantindo sua organização, preservação e acessibilidade ao longo 
do tempo.

Compreender e aplicar esses fundamentos é essencial para 
qualquer profissional da área, pois eles garantem que os arquivos 
sejam geridos de maneira sistemática e eficiente, atendendo às 
necessidades das organizações e da sociedade como um todo.

 ▸  Interdisciplinaridade e Integração

Relação da Arquivologia com Outras Áreas
A Arquivologia, por ser uma ciência que lida com a gestão 

de informações documentais, tem uma forte ligação com várias 
outras disciplinas. Essa interdisciplinaridade é essencial para 
a eficácia na preservação e na acessibilidade dos documentos. 
Algumas áreas com as quais a Arquivologia mais se integra são:

 ▪  História: Arquivos são fontes primárias para a pesquisa 
histórica. A colaboração entre arquivistas e historiadores é 
vital para a contextualização e a interpretação correta dos 
documentos históricos.

 ▸  Fundamentos da Arquivologia

Definição e Importância dos Fundamentos
Os fundamentos da Arquivologia são os conceitos e práticas 

essenciais que sustentam a ciência arquivística. Eles fornecem 
a base teórica e prática para a gestão eficaz dos documentos, 
garantindo sua preservação, organização e acessibilidade ao 
longo do tempo. Esses fundamentos são cruciais para o desen-
volvimento de sistemas de gestão documental que atendam às 
necessidades das organizações e permitam a recuperação efi-
ciente das informações.

Gestão Documental
A gestão documental é o processo sistemático de controle 

dos documentos desde sua criação até sua destinação final. Esse 
processo inclui a identificação, classificação, armazenamento, 
preservação e descarte dos documentos.

A gestão documental eficiente garante que os documentos 
sejam mantidos de maneira organizada e acessível, permitindo 
sua recuperação rápida e precisa quando necessário.

Além disso, a gestão documental é essencial para a transpa-
rência e a conformidade legal, assegurando que as organizações 
cumpram suas obrigações regulatórias e mantenham registros 
precisos de suas atividades.

Ciclo Vital dos Documentos
O ciclo vital dos documentos refere-se às diferentes fases 

pelas quais um documento passa desde sua criação até seu des-
carte ou preservação permanente. Essas fases incluem:

 ▪  Criação: O documento é criado ou recebido pela 
organização.
 ▪  Utilização: O documento é usado ativamente nas ativida-

des diárias da organização.
 ▪  Manutenção e Conservação: O documento é armazenado 

e mantido de forma segura para garantir sua integridade e 
acessibilidade.
 ▪  Avaliação: O documento é avaliado para determinar seu 

valor permanente ou temporário. Essa etapa é realizada com 
base na tabela de temporalidade e destinação, instrumen-
to que define os prazos de guarda e a destinação final dos 
documentos
 ▪  Descarte ou Preservação Permanente: O documento é 

destruído de maneira segura se não for mais necessário, ou 
preservado permanentemente se tiver valor histórico, legal 
ou administrativo.
A teoria das três idades dos documentos complementa o 

conceito de ciclo vital, classificando-os em arquivo corrente, in-
termediário e permanente. O arquivo corrente corresponde aos 
documentos em uso frequente nas atividades administrativas; 
o arquivo intermediário reúne documentos com uso eventu-
al, mantidos por razões legais ou administrativas; e o arquivo 
permanente preserva aqueles que possuem valor histórico, pro-
batório ou informativo.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/ufba-assistente-administracao?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-104MR-26-UFBA-ASSIS-ADM


AMOSTRA

Apresentação
A apresentação pessoal é o primeiro aspecto que o cliente 

percebe ao interagir com o atendente, sendo um dos fatores que 
contribuem para a formação da primeira impressão. O profissio-
nal deve se apresentar de maneira adequada, com um vestuário 
condizente com a cultura da empresa e a situação de atendi-
mento, garantindo também a higiene pessoal e o cuidado com 
a aparência.

Além do aspecto físico, a postura e a atitude também fazem 
parte da apresentação. Manter uma postura ereta, demonstrar 
segurança e exibir um sorriso amigável transmitem confiança e 
credibilidade, elementos que influenciam positivamente a per-
cepção do cliente em relação ao profissional e à empresa que ele 
representa.

Atenção
A atenção é a capacidade de estar presente e plenamen-

te focado nas necessidades do cliente durante o atendimento. 
Demonstrar interesse genuíno e escutar atentamente o que o 
cliente tem a dizer são atitudes que mostram respeito e valori-
zação, criando um ambiente propício para a construção de um 
relacionamento de confiança.

Quando o atendente pratica a escuta ativa, ele capta não 
apenas as palavras do cliente, mas também as nuances e emo-
ções por trás delas, permitindo uma compreensão mais profunda 
do que realmente está sendo solicitado. Essa habilidade é fun-
damental para oferecer soluções que atendam às expectativas 
do cliente de forma personalizada, tornando o atendimento mais 
eficaz e satisfatório.

Cortesia
A cortesia é um reflexo da educação, respeito e profissiona-

lismo do atendente. Trata-se de agir com gentileza, paciência e 
empatia, independentemente da situação ou do comportamento 
do cliente. Mesmo diante de clientes difíceis ou em momentos de 
conflito, manter a calma e ser educado é essencial para conduzir 
o atendimento de forma positiva e para preservar a imagem da 
empresa.

Pequenos gestos, como cumprimentar o cliente pelo nome, 
agradecer pela preferência e utilizar expressões de gentileza, 
fazem toda a diferença na percepção do cliente em relação ao 
atendimento. A cortesia, portanto, não é apenas uma questão 
de boas maneiras, mas uma ferramenta poderosa para criar um 
ambiente de acolhimento e respeito.

Interesse
Demonstrar interesse vai além de simplesmente prestar 

atenção; envolve a atitude proativa de se colocar à disposição do 
cliente e buscar compreender suas necessidades de forma inte-
gral. Um atendente interessado faz perguntas, oferece sugestões 
e mostra-se empenhado em encontrar a melhor solução para o 
cliente, mesmo quando a demanda não é claramente expressa.

No ambiente de negócios atual, a qualidade no atendimen-
to ao público tornou-se um fator decisivo para o sucesso e a 
reputação de qualquer organização. Mais do que oferecer pro-
dutos e serviços, as empresas precisam se preocupar em criar 
experiências positivas que fortaleçam a relação com seus clien-
tes e transmitam uma imagem de profissionalismo, empatia e 
eficiência. Um atendimento de qualidade é fundamental para 
estabelecer confiança, fidelizar o cliente e destacar-se em um 
mercado cada vez mais competitivo.

O atendimento ao público vai além de simplesmente res-
ponder a perguntas ou solucionar problemas; ele envolve a 
capacidade de compreender as necessidades, expectativas e 
emoções do cliente, oferecendo respostas e soluções de forma 
clara, objetiva e cortês. A interação entre o cliente e o atendente 
representa a imagem da empresa e pode determinar se o cliente 
terá uma experiência positiva ou negativa, influenciando direta-
mente a percepção e a reputação da organização.

 ▸  Princípios Básicos do Atendimento ao Público
Um atendimento de qualidade ao público é fundamentado 

em princípios que norteiam a forma como as interações devem 
ocorrer, garantindo que o cliente se sinta valorizado, compre-
endido e respeitado. Esses princípios, quando aplicados de 
forma eficaz, são capazes de transformar simples contatos em 
experiências memoráveis, fortalecendo a relação entre cliente e 
empresa. A seguir, destacamos os principais pilares que susten-
tam um atendimento ao público de excelência:

Comunicabilidade
A comunicabilidade é a habilidade de transmitir uma men-

sagem de forma clara, eficaz e compreensível, garantindo que 
o cliente receba as informações de maneira correta e precisa. 
Uma comunicação bem elaborada vai além do uso de palavras; 
inclui a entonação, a linguagem corporal e a capacidade de ouvir 
ativamente. Para assegurar a compreensão, é importante que o 
atendente adapte sua linguagem ao perfil do cliente, evitando 
jargões técnicos ou termos complicados que possam dificultar o 
entendimento.

Além disso, a clareza na transmissão das informações é 
essencial para evitar mal-entendidos. Por exemplo, ao explicar 
procedimentos, políticas ou soluções, o atendente deve ser di-
reto e objetivo, utilizando frases curtas e exemplos práticos, se 
necessário. Isso cria uma atmosfera de confiança e transparência, 
fatores essenciais para um bom relacionamento com o cliente.

QUALIDADE NO ATENDIMENTO AO PÚBLICO: COMU-
NICABILIDADE; APRESENTAÇÃO; ATENÇÃO; CORTESIA; 

INTERESSE; PRESTEZA; EFICIÊNCIA; TOLERÂNCIA; 
DISCRIÇÃO; CONDUTA; OBJETIVIDADE

NOÇÕES DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO
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Aprimoramento Contínuo e Treinamento
A busca constante por aperfeiçoamento é uma prática que 

distingue um atendimento de qualidade. É essencial que os 
profissionais envolvidos no atendimento ao público participem 
regularmente de treinamentos e capacitações para desenvolver 
suas habilidades e atualizar-se em relação aos produtos, serviços 
e políticas da empresa.

O treinamento não apenas aprimora o conhecimento técni-
co, mas também capacita os atendentes a lidar com diferentes 
perfis de clientes, aprimorar a comunicação e aprimorar a capa-
cidade de resolução de problemas. Investir no desenvolvimento 
contínuo da equipe de atendimento reflete o compromisso da 
empresa com a excelência e a satisfação do cliente.

Personalização do Atendimento
Cada cliente é único e merece ser tratado de forma per-

sonalizada. A prática de utilizar o nome do cliente, adaptar a 
abordagem de acordo com o perfil e mostrar interesse genuí-
no em suas necessidades e preferências cria uma experiência 
de atendimento diferenciada. A personalização faz com que o 
cliente se sinta valorizado e ouvido, fortalecendo o vínculo com 
a empresa.

Para isso, o atendente deve ser capaz de identificar as parti-
cularidades de cada cliente e ajustar sua comunicação e soluções 
de acordo com essas especificidades. Quando o atendimento é 
adaptado às necessidades individuais, a empresa demonstra que 
se preocupa em oferecer um serviço que vai além do padrão, ge-
rando uma impressão positiva e memorável.

Resolução Eficaz de Problemas e Reclamações
A maneira como um problema ou reclamação é tratado pode 

ser determinante para a satisfação do cliente e sua percepção 
sobre a empresa. Portanto, é essencial que o atendente esteja 
preparado para lidar com essas situações de forma rápida, eficaz 
e cortês.

Ao enfrentar uma reclamação, é importante ouvir o clien-
te com atenção, reconhecer o problema e demonstrar empatia. 
Oferecer uma solução imediata ou encaminhar o caso para al-
guém que possa resolver é fundamental para mostrar ao cliente 
que a empresa se preocupa em solucionar suas questões. Além 
disso, é importante acompanhar a resolução do problema para 
garantir que o cliente esteja satisfeito com o resultado.

Uso Adequado da Tecnologia no Atendimento
A tecnologia é uma grande aliada na melhoria do atendi-

mento ao público. Ferramentas como chatbots, sistemas de 
gestão de relacionamento com o cliente (CRM) e plataformas de 
atendimento omnichannel facilitam a comunicação, tornam os 
processos mais ágeis e permitem um acompanhamento mais efi-
ciente das interações com os clientes.

No entanto, o uso da tecnologia deve ser equilibrado e hu-
manizado. A tecnologia deve complementar o atendimento e 
não substituí-lo completamente, garantindo que o cliente tenha 
a opção de falar com um atendente humano quando necessário. 
Isso é especialmente importante em situações mais complexas 
ou sensíveis, onde a empatia e a compreensão são essenciais.

A implementação dessas práticas contribui para a constru-
ção de um atendimento ao público eficiente, humanizado e de 
alto padrão. Ao combinar a presteza e eficiência, a tolerância e 
discrição, a conduta e objetividade, o aprimoramento contínuo, 

O interesse também se manifesta na forma como o aten-
dente lida com as críticas e sugestões. Ao mostrar-se receptivo a 
feedbacks, o profissional não só demonstra humildade e desejo 
de melhorar, mas também contribui para a construção de um re-
lacionamento de confiança e transparência com o cliente.

 ▸  Práticas para um Atendimento de Qualidade
Para que o atendimento ao público seja eficaz e ofereça uma 

experiência positiva ao cliente, é essencial que os princípios bási-
cos anteriormente mencionados sejam incorporados em práticas 
diárias. A aplicação dessas práticas de forma consistente e ali-
nhada com os valores da empresa contribui para um serviço de 
qualidade, capaz de atender e superar as expectativas dos clien-
tes. A seguir, apresentamos as principais práticas que devem ser 
adotadas para um atendimento ao público de excelência:

Presteza e Eficiência
Ser ágil e eficiente no atendimento é uma das principais 

características de um serviço de qualidade. A presteza envolve 
atender o cliente prontamente, evitando esperas desnecessárias 
e demonstrando disposição para ajudar. Já a eficiência refere-se 
à capacidade de resolver as solicitações do cliente de forma rápi-
da e eficaz, proporcionando soluções claras e objetivas.

Para garantir essa eficiência, o atendente deve ter conhe-
cimento dos produtos, serviços e processos da empresa, bem 
como estar preparado para agir em diferentes situações. O do-
mínio da informação é crucial para oferecer respostas precisas, 
evitando a necessidade de transferências ou retornos desneces-
sários, que podem gerar frustração no cliente.

Tolerância e Discrição
O atendimento ao público muitas vezes envolve lidar com 

pessoas de diferentes temperamentos e emoções, e a tolerância 
é uma qualidade indispensável para manter a calma e o profissio-
nalismo em qualquer situação. É fundamental que o atendente 
seja capaz de ouvir reclamações e críticas com paciência, sem se 
deixar abalar, e responder de forma educada e empática, mesmo 
quando o cliente estiver nervoso ou insatisfeito.

Além disso, a discrição é um componente essencial para ga-
rantir a confiança e a privacidade do cliente. O profissional deve 
tratar informações confidenciais com sigilo e respeitar a intimida-
de do cliente, evitando compartilhar dados pessoais ou detalhes 
do atendimento com terceiros. Isso demonstra respeito e reforça 
a credibilidade e a seriedade da empresa.

Conduta e Objetividade
A conduta do atendente reflete diretamente a imagem da 

empresa, por isso é importante manter um comportamento que 
seja coerente com os valores e a ética da organização. A postura 
profissional, a cordialidade e o respeito devem estar presentes 
em todas as interações, independentemente da situação.

A objetividade, por sua vez, é uma habilidade que facilita a 
comunicação e torna o atendimento mais eficiente. Ao se comu-
nicar com clareza e precisão, o atendente evita mal-entendidos e 
permite que o cliente compreenda facilmente as informações e 
soluções apresentadas. O uso de uma linguagem simples e direta 
é fundamental para garantir que a mensagem seja transmitida de 
forma clara e sem ambiguidades.
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